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consumidores, desta modalidade de comercialização de agricultura orgânica, gerando uma maior 
idelização	com	maior	coniança	pelo	fato	de	ter	sido	produzida	e	comercializado	por	mulheres,	
denotando valores de qualidade de vida e alimentos saudáveis. Fica clara a importância destas 
feiras como espaços para geração de emprego e rendimentos, troca de saberes, valorização da 
cultura do campo e da mulher, e ainda a desconstrução de ideologias, atitudes e mentalidades 
discriminatórias e preconceituosas que regem, em geral, a estrutura social na Bahia.
Palavras-chave: emponderamento feminino, feiras agroecológicas, Bahia
Abstract 





labor activities in the domestic space. We recorded an exploitation on the part of consumers to 
this	modality	of	marketing	of	organic	agriculture	on	the	part	of	women	and	generating	a	greater	
customer	loyalty,	with	increased	reliability	due	to	have	been	produced	and	marketed	by	women,	
denoting values of quality of life and healthy food. Is clear the importance of these fairs as spaces 
for	the	generation	of	employment	and	income,	exchange	of	knowledge,	culture	appreciation	of	
the	ield	and	of	the	woman,	deconstruct	ideologies,	attitudes	and	mentalities	discriminatory	and	
prejudiced governing, in general, the social structure in Bahia.
Keywords: female empowerment, agroecological fairs, Bahia
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Introdução
A agricultura familiar, de modo geral, é a grande 
responsável pela produção de alimentos no Brasil 
e no mundo. No entanto, essa atividade ocupa um 
lugar secundário e subalterno na economia brasileira 
quando comparada ao campesinato em outros países 
(Melo, 2002: 3). A agricultura familiar é um conceito 
utilizado para caracterizar unidades de produção 
rural, estruturadas no trabalho familiar, o qual se 
identiica	pela	relação	entre	a	terra,	o	trabalho	e	a	
família (Mesquita e Mendes, 2012: 1).
Referindo a padrões de racionalidade desta 
modalidade de agricultura, Assis (2006) aponta 
que	 “(..)	 fogem	à	 lógica	de	mercado	de	máxima	
eiciência	económica,	e	trilham	o	caminho	do	ótimo	
e satisfatório possível, onde a organização desejada 
não visa atender aos padrões estabelecidos pelas 
demandas	de	mercado,	mas,	sim,	às	necessidades	
de satisfação e desejo subjetivadas na lógica da 
produção familiar” (Assis, 2006: 79).
A agricultura familiar apresenta uma série de 
variações as quais se baseiam nas relações com o 
espaço e com o sistema de trabalho no vínculo entre 
família e entorno sociocultural. De acordo com a 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura 
(FAO) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) do Brasil, a agricultura familiar 
deine-se	por	três	características:	i)	a	gerência	da	
produção rural é feita pela família; ii) o trabalho é 
desenvolvido em sua maior parte pela família e iii) 
os	fatores	de	produção	pertencem	à	família.
Nesse modelo de produção agrícola, o trabalho 
feminino é o que de fato contribui para a sobrevivên-
cia do grupo familiar, isso porque são as mulheres 
agricultoras as responsáveis pelas atividades de 
manutenção do núcleo familiar, pelos quintais, onde 
realizam atividades agrícolas e criam os animais. 
Apesar de contribuir com a renda familiar, o trabalho 
feminino no campo ainda é considerado por muitos 
como atividade complementar, sem valor e invisível 
dentro do setor produtivo (Brumer, 2004; Almeida 
et al., 2014: 37-41).
 A atividade da mulher na agricultura familiar 
quando considerado como “ajuda”, revela que a 
atividade agrícola é da responsabilidade e obrigação 
masculina, transmite a ideia de que a mulher não 
faz parte da agricultura familiar e estimula o ideal 
de patriarcado, que por vezes se encontra presente 
na mente das próprias mulheres. Entretanto, essa 
ideia de que a mulher é apenas uma ajudante, tem-
-se transformado, através da conquista de direitos 
sobre	 o	 acesso	 a	 terra,	 a	 recursos	 inanceiros	 e	
cargos de liderança dentro de movimentos sociais. 
A	ampliação	signiicativa	da	importância	femi-
nina no campo desencadeou-se principalmente com 
a Constituição Brasileira de 1988, quando no artigo 
226, parágrafo 5o foi reconhecida a igualdade entre 
homens e mulheres na família. Enquanto isso, no 
artigo 189, parágrafo único, foi estabelecida a 
igualdade de direitos entre homens e mulheres na 
obtenção de título de domínio ou concessão de terras 
para	ins	de	reforma	agrária.	No	entanto,	além	das	
Leis é necessário um conjunto de ações paralelas 
que empoderem as mulheres de seus direitos con-
quistados (Sales, 2007: 441).
Organizarem-se em comissões, coletivos, 
movimentos entre outros grupos, incentiva o forta-
lecimento pessoal e conjunto das mulheres traba-
lhadoras rurais, assim como contribui com a ruptura 
da rígida divisão de papéis já pré-determinado pela 
família e também pelos modelos convencionais de 
organização social. A partir desse movimento de 
empoderamento, as trabalhadoras rurais começam 
a produzir, reagem aos processos de submissão e 
experimentam a liberdade económica e social. 
“A organização das trabalhadoras estimula 
suas lideranças a pensar sobre as desigual-
dades de género, e, a partir desse olhar, as 
trabalhadoras começam a discutir sobre a 
invisibilidade do seu trabalho na agricultura 
familiar camponesa. As trabalhadoras rurais 
percebem que as atividades produtivas desen-
volvidas	no	grupo	familiar	têm	um	signiicado	
económico; não são simplesmente uma ajuda” 
(Sales, 2007: 439).
Região historicamente exportadora de trabalho 
no Brasil, o Nordeste, tem passado por transforma-
ções sociais e culturais que vêm contribuindo para 
a	ixação	do	homem	no	campo,	assim	como	ocorre	
em outras regiões deste país, através de incenti-
vos	 iscais	 ao	 desenvolvimento	 de	 atividades	 de	
produção orgânica. No entanto, é nas feiras livres 
que o produto dos esforços dessa transformação 
é comercializado, mais nem sempre reconhecido. 
Na região Sul do Estado da Bahia, na cidade de 
Ilhéus, organizou-se um canal de comercialização 
a partir do ano de 2014, para produtos diferen-
ciados, orgânicos, uma feira agroecológica, a qual 
proporcionou uma melhora na qualidade de vida e 
aumento na renda dos produtores que participam 
dessa atividade semanal. 
A participação feminina nesta feira é maioritá-
ria – onze mulheres entre dezesseis participantes 
no total – entre os produtores e colaboradores, 
que contribuem com a feira a partir da exposição 
de produtos artesanais ligados a economia criativa 
local, fato que tem estimulado a participação feminina 
durante a realização da feira e contribuído para a 
diversiicação	dos	produtos	comercializados.	
A	Economia	Criativa	é	deinida	por	um	processo	
atual com a propósito de desenvolver estratégias 
de soluções face a adversidades apresentadas em 
diversas áreas e que visam o uso de novas técnicas, 
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modiicação	de	valores	e	de	práticas,	produção	e	
distribuição de produtos e serviços, preconizando 
os elementos do capital intangível: o conhecimento, 
a criatividade, a experiência, a cultura e o capital 
intelectual	(Howkins,	2007).
Este autor aponta a existência de duas moda-
lidades de criatividade, na intersecção das realiza-
ções das ações humanas e geração de produto, ou 
seja: a primeira é uma instância social presente 
nas diversas sociedades, enquanto a segunda é 
mais expressiva em sociedades industriais devido 
à	inserção	de	valor	na	inovação	tecnológica	e	sobre	
a propriedade intelectual. 
Conjugando o quadro conceitual apresentado 
por	 Howkins	 (2001)	 e	 a	 perspectiva	 adotada	 na	
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento	(UNCTAD,	2010),	pode-se	airmar	
que a economia criativa:
– É o conjunto de atividades económicas que 
dependem do conteúdo simbólico – nele 
incluído a criatividade já citada, como fator 
mais expressivo para a produção de bens e 
serviços;
– É um conceito em evolução com base em 
recursos criativos potencialmente geradores 
de crescimento e desenvolvimento econó-
mico;
– Pode promover ganhos de geração de renda, 
criação de emprego e exportação, promo-
vendo a inclusão social, a diversidade cultural 
e o desenvolvimento humano; 
– Abrange aspectos económicos, culturais e 
sociais que interagem com a tecnologia e pro-
priedade intelectual numa mesma dimensão 
e tem relações de interação muito próximas 
com o turismo e o desporto.
É interessante apontar o crescimento da 
importância do conceito na última década, regis-
tado pelo papel da criatividade como uma força na 
vida	 económica	 contemporânea,	 especiicamente	
no Brasil, pela riqueza cultural, utilizando recursos 
para o aumento da participação na economia global 
e, por efeito, proporcionando a inclusão social, a 
diversidade cultural e o emponderamento.
Na cidade de Ilhéus, a feira agroecológica não 
movimenta apenas produtores e artesãos, mas 
também a comunidade local, que visa uma melhor 
qualidade de vida, valorizações culturais locais a 
partir da ingestão de alimentos oriundos da agri-
cultura familiar de base orgânica. 
Este fenômeno social do desejar estar conec-
tado com produtos oriundos de agroecologia traz 
em cena a valorização da natureza por produções 
materiais e imateriais do pertencer ao “natural” e 
consideramos como um fenômeno global manifesto 
na contemporaniedade e por efeito, a “natureza” 
e a “cultura” devem ser apreendidas como cons-
truções culturais para seu  funcionamento como 
dispositivos para a construção cultural, da sociedade 
humana,	do	género	e	da	economia	(MacCormack	e	
Strathern, 1980).
Após observações naturalísticas, também des-
critas como não participantes, das feiras agroecoló-
gicas que ocorrem na cidade de Ilhéus, foi possível 
analisar o número de participantes, tanto comer-
ciantes quanto consumidores, as relações socias de 
compra e venda entre ambos e a aceitabilidade do 
público sobre os produtos comercializados. Foto-
graias	e	documentos,	em	que	estão	registadas	as	
atividades	ligadas	à	realização	de	feiras	na	cidade	
de Ilhéus foram igualmente analisados. 
Através das observações naturalísticas, não 
participantes, e das análises documentais foi possível 
avaliar que a presença feminina na feira além de 
unânime, contribui para a aceitação e reconhecimento 
dos produtos agrícolas como realmente saudáveis, 
isso porque, a mulher apresenta uma maior preocu-
pação com a origem do alimento que comercializa, 
com a qualidade do alimento e em estabelecer 
uma	relação	de	coniança	com	os	“fregueses”	que	
as procuram nesse espaço de comércio. Optou-se 
por não fazer contato por meio de entrevistas ou 
questionários tendo em vista as implicaçoes éticas 
dessa ação. 
A mulher e o empoderamento feminino
O campo de estudos de género consolidou-se no 
Brasil	no	inal	dos	anos	de	1970,	ao	mesmo	tempo	
em que se consolidava o movimento feminista do 
país (Farah, 2004: 47). Embora historicamente as 
mulheres participem das lutas e movimentos sociais 
no	 campo,	 a	 história	 de	movimentos	 especíicos	
de mulheres trabalhadoras rurais no Brasil é rela-
tivamente recente, levando em consideração que 
as primeiras organizações exclusivas de mulheres 
rurais datam dos anos de 1980 (Heredia e Cintrão, 
2006: 6).
Conforme Deere (2004: 177) o movimento 
autónomo de mulheres rurais, atualmente ligado 
à	Articulação	Nacional	das	Mulheres	Trabalhadoras	
Rurais, tem suas raízes nas atividades dos comitês 
eclesiais de base nas décadas de 1960 e 1970. Incen-
tivadas pela igreja católica, movimentos sindicais e 
partidos políticos, a organização feminina para luta 
dos direitos de igualdade de género tomou maior 
força no sul do país, especialmente nos Estados 
da Região Sul, do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina, e no Nordeste, principalmente na Paraíba 
e em Pernambuco. Esses processos regionais se 
consolidaram com a fundação do “Movimento de 
Mulheres Trabalhadoras Rurais do Nordeste” em 1986 
e em 1989 a fundação do “Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Rio Grande do Sul”.
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O despertar para a luta coletiva pelo reconheci-
mento do trabalho no campo, culminou num conjunto 
de	eventos	dentre	os	quais	estão	à	aprovação	da	
Década da Mulher (1975-1985), a institucionalização 
do Dia Internacional da Mulher em 1975 e a rea-
lização de Conferências Mundiais que objetivavam 
debater a situação da mulher no campo (Sales, 
2007: 438) e com isso incentivá-las a participarem 
das atividades políticas e económicas das suas 
comunidades,	tendo	por	inalidade	airmar	que	as	
diferenças entre homens e mulheres não podem 
ser utilizadas como parâmetros para julgar como 
menores as competências políticas das mulheres 
(Sales, 2007: 439).
De acordo com Melo (2006: 5) ao nível mundial, 
as agricultoras contribuem ativamente para a pro-
dução de alimentos básicos, sendo responsáveis por 
mais de 50% dos géneros alimentícios produzidos. 
Para Rodrigues (2012: 7), se as condições entre 
homens e mulheres do campo fossem igualitárias, 
a produção agrícola dos países em desenvolvimento 
teria um acréscimo de 2,5 a 4%, o que poderia 
reduzir o número de pessoas famintas no mundo 
em	12	a	17	%.	Dessa	forma,	ica	evidente	a	impor-
tância das mulheres do campo como protagonistas 
no processo de mudança no sistema de produção 
agrícola e no enfrentamento de políticas machistas, 
assistencialistas e clientelistas. 
Karam (2004: 314) em seu trabalho com mulhe-
res produtoras orgânicas na Região Metropolitana 
da Cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, analisa 
que, em situação de entrevista com os membros da 
família, estes destacaram que foram as mulheres 
que assumiram a decisão pelos primeiros riscos da 
conversão do sistema de produção. No estado do 
Paraná as produtoras orgânicas iniciaram a instalação 
e preparação de pequenas hortas no entorno das 
casas, buscando as primeiras orientações técnicas, 
fazendo os primeiros preparados a serem utilizados no 
processo de produção orgânica, experimentando novas 
sementes, colhendo os frutos para as primeiras pro-
duções e se responsabilizando pela comercialização.
Segundo Narciso e Henriques (2008: 4) as 
mulheres desempenham um papel fundamental em 
três níveis: i) a um nível macro são importantes como 
recurso para a força de trabalho (remunerado ou 
não), ii) ao nível de agregado familiar são produtoras 
de produtos e serviços para o mercado e para uso 
doméstico e iii) a um nível intergeracional como 
cuidadoras e educadoras dos mais novos, sendo 
responsáveis pela alimentação, saúde e socialização 
das novas gerações, atuando desse modo como um 
importante agente de transformações.
Famílias produtoras rurais de base agroecoló-
gica e orgânica têm nas mulheres as suas principais 
agentes de multiplicação e reprodução, isso porque 
na sua maioria, não buscam o imediatismo da 
agricultura convencional, tão mais requisitada pelo 
género masculino, mais sim a qualidade de vida 
proporcionada pelo consumo de alimentos saudáveis.
Desconsiderar o trabalho da mulher na agri-
cultura familiar é deixá-la invisível, é ignorar a 
sua contribuição económica na produção agrícola. 
É preciso dar visibilidade ao trabalho da mulher, 
não somente na agricultura familiar, mas em todos 
os campos de trabalho, repensando o conceito de 
trabalho e das múltiplas variáveis relacionadas com 
esse tema (Melo, 2002: 13). 
No entanto, as limitações ainda enfrentadas 
pelas trabalhadoras rurais em seu cotidiano, para 
desenvolver as suas atividades são, de acordo com 
Garcia	(2004:	90),	veriicadas	pela	invisibilidade	do	
seu trabalho produtivo como componente integrante 
da produção, pelo fato do trabalho reprodutivo 
(cozinhar,	 lavar,	passar,	 limpar,	cuidar	dos	ilhos)	
não ser considerado trabalho e pelo fato de que as 
atribuições de valor para as atividades produtivas 
são diferenciadas de acordo com o sexo.
Para muitas mulheres, a militância agroeco-
lógica, através do trabalho no campo, foi o espaço 
necessário	às	ações	de	empoderamento	político.	Foi	
também a partir desses espaços que elas puderam 
manifestar as suas discordâncias e insatisfações com 
os sistemas atuais de produção e buscar alternativas 
para construir uma sociedade mais justa e igualitária 
(Siliprandi, 2009: 146). 
O reconhecimento da agricultura familiar 
dentro de uma perspectiva integradora permite 
que a sociedade reconheça a importância do papel 
das atividades agroecológicas, o que evidencia o 
papel desempenhado pelas agricultoras de modo a 
destacar a importância da mulher dentro da lógica 
produtivista da agricultura (Herrera, 2013: 4).
A importância em reconhecer os direitos da 
mulher	 à	 terra,	 acontece	 geralmente	 a	 partir	 do	
argumento produtivista e de empoderamento. 
Enquanto o argumento produtivista defende que 
o	direito	das	mulheres	à	 terra	está	associado	ao	
aumento	do	bem	estar	de	mulheres,	dos	seus	ilho	
e comunidade tendo em vista o bem comum da 
produtividade, o argumento de empoderamento 
reconhece	que	os	direitos	das	mulheres	à	terra	são	
decisivos para aumentar o seu poder de barganha 
dentro da família e da comunidade, contribuindo 
dessa forma para uma real igualdade entre homens 
e mulheres (Deere, 2004: 176-177).
De acordo com Sales (2007: 438) o processo 
de organização das trabalhadoras rurais numa rede 
de	comunicação	e	signiicados,	resultou	na	criação	
da Articulação Nacional de Mulheres trabalhadoras 
rurais, em 1995, o que permitiu o crescimento 
dos movimentos de mulheres rurais a partir da 
possibilidade	de	se	airmarem	como	portadoras	de	
um saber-poder no campo da política conferindo-
-lhes a capacidade de repensarem o seu cotidiano 
e competências. 
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A autora apresenta como exemplo a organi-
zação das mulheres rurais do Estado do Ceará, a 
qual permitiu o crescimento de grupo de mulheres 
e o aparecimento de lideranças e com isso a maior 
participação das mulheres no campo político.
Outro exemplo de organização política feminina 
ocorreu na Região Centro-Oeste, no Estado do Mato 
Grosso a partir de um grupo de mulheres assenta-
das no Projeto de Assentamento Margarida Alves, 
na Cidade de Mirassol d’Oeste. Essa organização 
se deu pela necessidade de melhor atendimento 
médico	à	comunidade	e	para	discutir	a	valorização	
da mulher. Para Ferreira Mendes e colaboradores 
(2014: 79) a partir dessa organização, as mulheres 
do PA Margarida Alves transformaram a sua realidade 
económica, o que permitiu a mudança na hierarquia 
das famílias camponesas e também nos espaços dos 
assentamentos, pois com as conquistas de direitos 
políticos, sociais e económicos as mulheres não só 
passaram	a	contribuir	inanceiramente	como	tam-
bém para o maior desenvolvimento e consolidação 
dos assentamentos.
A organização de movimento de mulheres que 
vem acontecendo na cidade de Ilhéus, conta não 
apenas com o argumento produtivista, mais também 
de empoderamento cultural, político e económico 
através da participação destas nas feiras agroeco-
lógicas desta cidade. 
A participação de mulheres nessas feiras pro-
porciona	uma	diversiicação	de	produtos,	relações	
mais cordiais e sinceras com consumidores e maior 
valorização do trabalho feminino na geração de 
emprego e renda da cadeia produtiva dos produtos 
agrícolas locais, assim como produção do artesanato 
ligado	à	cadeia	produtiva	dos	núcleos	de	Economia	
Criativa da cidade.
Atualmente, as feiras agroecológicas não são 
canais exclusivos de comercialização dos produtos 
oriundos da agricultura familiar de base agroecoló-
gica e da produção orgânica. Essas mulheres ainda 
participam dos núcleos de Economia Solidária da 
cidade de Ilhéus, otimizando o uso desses espaços 
para comercialização, a distribuição e a popularização 
de produtos saudáveis e exclusivos da cadeia artesã 
ilheense, contribuindo para a dinâmica da economia 
local e valorização da cultura regional. 
A participação do género feminino nas feiras 
agroecológicas	provoca	a	idelização	dos	consumi-
dores, assim como a associação entre os conceitos: 
qualidade de vida e alimentos saudáveis. A correlação 
destes conceitos com a participação das mulheres 
nas atividades de comercialização, distribuição e 
produção de alimentos agroecológicos e artesanais 
ligados	à	Economia	Criativa,	fazem	das	feiras	um	
sucesso sociocultural e económico. 
Feiras agroecológicas e transformações 
socioculturais 
Para Le Goff (1992), no período medieval, as 
feiras constituíam um lócus de convergência de pro-
dutores do espaço rural com o urbano, ao oferecer 
suas produções agrícolas, animais e outros, desen-
cadeiam um processo de alto nível de sociabilidade 
nestas relações de compra e venda, transmissões 
de informações e marcações no espaço da cidade.
Ao analisar a forma precursora das feiras livres 
do início do século XX, na então capital federal do 
Brasil República, Parga (1996) assinala as reuniões 
de mulheres negras ao ar livre, em pontos prees-
tabelecidos, para a comercialização de produtos da 
pequena lavoura, de animais e da indústria doméstica 
e, anos depois, com agregações de outros grupos 
de imigrantes, ao comércio de varejo nos espaços 
urbanos concebendo as feiras livres como espaço 
de	movimentações	populares	com	ins	comerciais	
e sociais. 
Assim, as feiras constituem uma instância 
de	 estrutura	 social	 vinculada	 às	 práticas	 que	 se	
desenvolvem ao longo do ano, e que só são pos-
síveis a partir da disponibilidade de produtos que 
caracterizam as distintas comunidades que partici-
pam dessa atividade semanal (Lambaré; Vignale; 
Pochettino, 2015: 8). O conhecimento associado a 
está atividade promove uma alternativa alimentícia 
que se mantém vigente ao acionar o cotidiano que 
encoraja a conservação e perpetuação dos saberes 
tradicionais (Lambaré, 2014: 129).
Figura 1  Feira Livre em Ilhéus em 1958
A primeira feira de produtos de base orgânica da 
cidade de Ilhéus foi uma iniciativa da parceria entre 
a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) e o 
Instituto Cabruca, organização não governamental 
que atua junto a assentamentos de reforma agrária 
e comunidades tradicionais a partir da Assistência 
Técnica Rural. A organização de uma atividade 
prática, objetivando os desdobramenos teóricos do 
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evento, culminou  na realização da I feira de produtos 
agroecológicos da cidade de Ilhéus, realizada nas 
dependências da Universidade Estadual de Santa 
Cruz, onde ocorreu Simpósio de Agroecologia.
Realizar	a	feira	durante	um	evento	cientíico,	
no interior de uma Instituição de Ensino Superior 
Estadual,	proporcionou	às	famílias	agricultoras	da	
região uma aproximação com a comunidade local, 
participantes do curso e comunidade académica, 
contribuindo dessa forma para a divulgação, comer-
cialização e popularização dos produtos oriundos da 
produção familiar de base orgânica com a circula-
ridade de conhecimentos entre diversos campos 
sociais. 
Nesta interação, sujeitos possuidores de um 
quantum de capital de naturezas distintas, seja ele 
capital cultural, capital social, capital político, capital 
artístico, capital desportivo, capital económico etc., 
estão a criticar ou a aceitar certas diretrizes que 
redeinem	as	bases	da	sociedade.	
Para Bourdieu (1989): “Sem dúvida, os agentes 
constróem a realidade social; sem dúvida, entram 
em lutas e relações visando a impor sua visão, mas 
eles fazem sempre com pontos de vista, interesses e 
referenciais determinados pela posição que ocupam 
no mesmo mundo que pretendem transformar ou 
conservar” (Bourdieu, 1989: 8).
Tendo em vista que a alimentação humana é 
um ato social e cultural onde o  consumo de alimen-
tos põe em jogo um conjunto de fatores de ordem 
ecológica, histórica, cultural, social e económica 
ligados a uma rede de representações, simbolismos 
e rituais, é necessária a construção de identidades 
coletivas capazes de expressarem  relações sociais 
e de poder (Álvarez, 2005: 11). 
Procurando construir essa identidade coletiva foi 
proposto o nome Feira Agroecológica o qual surgiu 
da necessidade de estabelecer um conceito para a 
venda de produtos agrícolas advindos da agricultura 
familiar, que estavam e/ou estão, em processo de 
transição, ou seja, que deixaram de ser cultivados 
a partir de técnicas ligadas aos pacotes tecnológicos 
da Revolução Verde, e passaram a utilizar tecnolo-
gias alternativas e sustentáveis de produção, que 
visam o cultivo, distribuição e comercialização de 
alimentos livres de defensivo agrícola.
O termo agroecológico foi usado junto com 
os conceitos de comércio socialmente justo, eco- 
nomicamente viável e ambientalmente correto, 
pois os participantes não possuíam, até en- 
tão, o selo de produto orgânico, o qual é liberado 
após uma série de exigências propostas pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do 
Brasil. No entanto, os produtos comercializados 
atenderam as exigências do Simpósio: estimular 
a mudança de hábitos alimentares e valorizar a 
produção das famílias agricultoras da região sul 
baiana. 
Durante o Simpósio foram comercializados 
doces, biscoitos, compotas, hortaliças, frutas e 
legumes, pelos próprios produtores, o que credi-
tou maior valor cultural e económico aos produtos 
disponíveis durante o evento. 
Essa comercialização provocou nos agricultores 
e	agricultoras	uma	valorização	pessoal	quanto	à	sua	
importância na cadeia produtiva de alimentos sau-
dáveis, além da troca de saberes com a comunidade 
académica, como assinalamos acima. Exemplo seme-
lhante ocorre na cidade de Juella, Argentina, onde 
a feira se organiza em postos de comida, venda de 
produtos de origem animal (carne de cordeiro, vaca 
e queijo) e vegetal (frutas, plantas medicinais, feijão 
entre outros produtos), contribuindo dessa maneira 
para o fortalecimento cultural dos produtos de cada 
região (Lambaré, Vignale e Pochettino, 2015: 11).
A	realização	da	feira	agroecológica	não	indou	
com o termino do evento, em espaço cedido pela 
Universidade Estadual de Santa Cruz no interior 
da mesma, a feira de produtos agroecológicos 
perpetuou-se e completou um ano em Outubro de 
2015. Atualmente a feira acontece todas as sextas 
feiras no horário matutino e encontra-se registada 
nacionalmente no mapa de Feiras Orgânicas do Ins-
tituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), 
organização não governamental voltada aos direitos 
de consumidores. 
A participação feminina durante a feira realizada 
inicialmente como ação do Simpósio de Agroecologia 
e nas que se seguiram, é sobremaneira relevante, 
não só porque a participação das mulheres na agri-
cultura orgânica representa o papel fundamental 
que esta exerce em todo processo, como também 
porque, no campo de produção, as mulheres têm 
sido precursoras dentro da unidade familiar.  Assu-
mem	o	desaio	de	começar	algo	novo	pondo	em	
prática os saberes adquiridos com outras gerações, 
tais como a introdução de sementes guardadas nas 
hortas caseiras, a recuperação em todas as esferas 
de produção e a cooperação entre as unidades da 
família e comunidade (Karam, 2004: 304).
Segundo Karam (2004: 314) as mulheres 
protagonizam a conversão da produção agrícola 
convencional para a orgânica, isso porque se 
preocupam com o alimento que oferecem aos seus 
descendentes. A mulher assume o papel de mãe, 
esposa	e	ilha	diante/em	face	daqueles	que	com-
pram os seus produtos, o que lhes confere maior 
consciência sobre a importância da transição agrícola 
dos modelos convencionais para os modelos agroe-
cológicos e orgânicos, sendo elas as protagonistas 
nesse processo de mudança.
Tendo em vista o sucesso da feira agroecológica 
realizadas na UESC, foi proposto aos agricultores 
e agricultoras participantes que  estendessem as 
suas atividades para o sábado, em local cedido pela 
prefeitura municipal de Ilhéus. 
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Considerações inais
Em jeito de sumula consideramos que os argu-
mentos explicitados ao longo desse texto permitem 
a construção de um panorama inicial e não exaustivo 
sobre	a	produção	cientíica	que	aborda	a	importância	
das mulheres na militância agroecológica. Dessa 
forma, muitos aspectos mencionados merecem um 
trabalho analítico mais aprofundado a ser desen-
volvido por meio de metapesquisas, que abordem 
sobre determinados temas de interesse tanto para 
os pesquisadores ligados a área de agroecologia, 
quanto para a comunidade acadêmica de Agronomia 
e Ciências Sociais.
Conforme destacamos, a participação e a 
inluência	das	mulheres	nas	feiras	agroecológicas	
realizadas na cidade de Ilhéus vem-se expandindo, 
de	modo	a	valorizar	e	certiicar	o	compromisso	das	
famílias agricultoras rurais locais com a ideia de 
produção agroecológica e orgânica. 
Esse	compromisso	se	ixa	na	preocupação	que	
as mulheres produtoras rurais tem em oferecer a 
suas famílias, bem como também aos consumidores 
de seus produtos, um alimento livre de defensivos 
agrícolas e portanto mais saudável.
Entretanto,	as	diiculdades	ainda	enfrentadas	
no dia a dia, pelas mulheres do campo, tornam as 
suas atividades invisíveis na produção de alimentos, 
devido	à	diiculdade	no	acesso	à	terra	e/ou	à	comer-
cialização direta dos produtos produzidos pelas suas 
família. Além disso, essas mulheres ainda acumu-
lam as tarefas do lar como: lavar, passar, cozinhar, 
limpar,	cuidar	dos	ilhos	e	do	marido,	entre	outras.	
Paralelamente estas atividades nem sempre 
são consideradas como trabalho pelas sociedades 
em que vivem e sim como obrigação do género 
feminino,	 desqualiicando	mais	 uma	 vez	 as	 suas	
atividades, apesar de cair sempre sobre as mulhe-
res a acumulação das tarefas de casa e do campo.
Porém, é importante destacar que, na Cidade 
de Ilhéus, as mulheres do campo têm lutado pela 
igualdade de género e contribuem ativamente para a 
produção de alimentos básicos, sendo responsáveis 
por comercializar nas feiras agroecológicas da região 
mais de 70% dos géneros alimentícios produzidos, 
apesar das condições desiguais para homens e 
mulheres no campo. Desta forma, as mulheres do 
campo demonstram claramente a sua importância 
como protagonistas no processo de mudança no 
sistema de produção agrícola tradicional para o 
agroecológico, bem como no enfrentamento de 
ações assistencialistas, clientelistas e machistas. 
Um dos fatores predominantes para esse 
aumento	signiicativo	da	participação	feminina	nas	
feiras deve-se ao processo de luta constante des-
tas em garantir o direito a estes espaços, o que as 
tem levado a  organizar-se e inserir-se em núcleos 
de Economia Criativa, aumentando por sua vez o 
Figura 2  Feira Agroecológica em Ilhéus, 2015. Acervo 
particular de Marcella Garcez
O local destinado foi o centro histórico da cidade, 
onde nas décadas de 1960-1970 era realizada uma 
feira de compra e venda de produtos agrícolas, de 
utensílios domésticos, roupas entre outros artefatos, 
no entanto, em um modelo diferente do atual. A 
feira agroecológica é realizada no centro histórico 
de Ilhéus, na Avenida Dois de Julho, ocorrendo 
todos os sábados, também no horário matutino, 
atualmente em espaço cedido por comerciantes 
locais que apoiam a iniciativa.
Com	a	proposta	de	incentivar	a	diversiicação	
de produtos, a visibilidade do trabalho artesanal e 
estimular a cadeia consumidora local, a prefeitura 
municipal incentivou a participação dos núcleos de 
Economia Criativa da cidade também nessa feira, 
objetivando a cooperação entre os sistemas de 
produção e a equidade da cadeia de consumo que 
se organiza diante da oferta e procura de produtos 
livres de defensivos agrícolas e os que são oriundos 
do artesanato local.  A participação dos núcleos de 
Economia Criativa aumentou o número de repre-
sentantes do género feminino nas feiras estudadas. 
Para Narciso e Henriques (2008: 3) as relações 
de género são um fator determinante e diferen-
ciador da distribuição do trabalho, do rendimento, 
da riqueza, dos fatores produtivos e dos recursos 
naturais, que legitimam a importância feminina em 
relação aos costumes, tradições e valores sociocul-
turais. Os saberes apreendidos no tempo, fruto da 
história, dos saberes adquiridos, fruto dos esforços 
no	tempo	recente,	permitem	às	mulheres	do	meio	
rural se re-atualizarem, se recolocarem socialmente 
(Karam, 2004: 317). 
Essas conquistas tornam-se maiores e mais 
representativas quando as mulheres se inserem e 
conquistam um lugar na cadeia de comércio popular 
o	que	por	sua	vez	relete	as	conquistas	políticas,	
sociais, económicas e culturais alcançadas pela 
luta e engajamento político destas em movimentos 
sociais, que historicamente foram os principais meios 
de mobilização feminina na busca pelos direitos de 
igualdade de género em meio rural.
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das bancas nas feiras agroecológicas, gerando uma 
maior	idelização	por	parte	destes,	uma	vez	que	
esta	maior	coniabilidade	é	atribuída	às	mulheres,	
que para eles, representam a associação entre 
os conceitos “qualidade de vida” e “alimentos 
saudáveis”. 
Ficou expressa neste itinerário a importância 
das feiras agroecológicas na cidade de Ilhéus, 
Bahia, como espaços para geração de emprego 
e rendimentos, troca de saberes, valorização da 
cultura do campo, desconstrução de ideologias, 
atitudes e mentalidades discriminatórias e pre-
conceituosas que regem a estrutura social da qual 
fazemos parte.  
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